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INTRODUÇÃO

No contexto da restauração florestal tropical, o Bioma Mata
Atlântica destaca-se por ser um hotspot prioritário para a conservação
da biodiversidade (Resende et al., 2018; Rosa et al., 2021). Nesse
sentido, para atender às demandas da legislação ambiental e dos
compromissos globais, a pesquisa realizada por instituições públicas e
privadas permanece avançando no desenvolvimento de melhores técnicas
e modelos, desde o planejamento até o monitoramento dos projetos de
restauração florestal (Martins, 2018; Crouzeilles et al., 2019).

O acompanhamento da restauração de ecossistemas a partir da
etapa de monitoramento trata-se de importante ferramenta para
identificação de eventuais problemas e desvios de rotas dos projetos
de restauração. As avaliações periódicas permitem o desenvolvimento
de estratégias que tragam melhorias ao processo e garantam o progresso
das atividades para atingir as metas e os objetivos predefinidos
(Campanharo et al., 2020; Martins et al., 2021). Adicionalmente, é
por meio do monitoramento que se realiza o diagnóstico de áreas em
restauração, auxiliando na tomada de decisão no que se refere à
necessidade de novas intervenções para acelerar a recuperação
ambiental (Martins et al., 2020).

Na definição dos critérios e indicadores adotados no
monitoramento de áreas em restauração, devem-se considerar as
características da região e da matriz da paisagem, bem como os
métodos de restauração adotados e o fator de degradação, além dos
custos e recursos disponíveis (Brancalion et al., 2015; Viani et al.,
2018). Nesse contexto, os indicadores podem ser agrupados conforme
sua natureza, destacando-se os de caráter vegetativo, edáfico e faunístico
(Volpato; Miranda Neto; Martins, 2018; Mendes et al., 2019;
Oliveira et al., 2021).

De forma geral, os indicadores vegetativos são de mais fácil
aplicação quando comparados aos demais, característica relevante para
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a operacionalização do monitoramento na restauração em larga escala
(Balestrin et al., 2019; Reis et al., 2019a). Entre esses indicadores,
destacam-se a diversidade de espécies e a densidade de indivíduos
oriundos da regeneração natural e do(s) método(s) de restauração
adotados, a cobertura do solo e a densidade de espécies exóticas e,
ou, invasoras (Fiore et al., 2019; Siminski et al., 2021).

Cabe destacar que um protocolo de monitoramento deve ser de
fácil aplicação, com pequeno número de indicadores – apenas os mais
importantes – e com critérios de fácil medição e interpretação dos
resultados. Esses aspectos são essenciais para evitar que o
monitoramento tenha custo muito elevado e seja de tal complexidade,
que inviabilize sua aplicação em escala operacional.

Assim, neste documento, o objetivo é apresentar um protocolo
de monitoramento, elaborado pelo LARF – Laboratório de Restauração
Florestal da Universidade Federal de Viçosa –, da restauração florestal
conduzida pelo método de plantio de mudas em área total do Bioma
Mata Atlântica, com foco nas formações Floresta Estacional Semidecidual,
Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista.

INDICADORES
Os indicadores de avaliação e monitoramento descritos a seguir

são de caráter vegetativo e, em conjunto, fornecem informações que
permitem verificar como a área em processo de restauração está
respondendo aos tratamentos que lhe foram aplicados.

Indivíduos plantados
A avaliação e monitoramento de indicadores associados aos

indivíduos plantados fornecem informações desde a etapa de
implantação do projeto de restauração até as etapas subsequentes,
direcionando o processo de tomada de decisão (Reis et al., 2019b;
Camarretta et al., 2020).
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O acompanhamento do desenvolvimento das mudas (Figura 1)
possibilita identificar, já no início do projeto, a necessidade de
novas intervenções na área avaliada, como a realização de
replantios, controle dos fatores de degradação e plantios de
enriquecimento de diversidade, de espécies secundárias tardias,
clímax e espécies zoocóricas (Silva et al., 2016). Adicionalmente,
permitirá nortear o planejamento de novos projetos de
restauração, otimizando os resultados almejados e promovendo
a redução de custos (Martins et al., 2020).

Figura 1 – Parcelas lançadas em um projeto de restauração florestal para o
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das mudas plantadas
Fonte: Acervo pessoal dos autores.

Nesse contexto, entre os indicadores adotados na avaliação
e monitoramento dos indivíduos plantados, destacam-se: riqueza
de espécies, taxa de mortalidade, densidade de mudas (indivíduos/
hectare), altura média e classificação das espécies quanto ao grupo
sucessional, à origem e à síndrome de dispersão (Lopes et al.,
2018; Viani et al., 2018).
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Regeneração natural
A regeneração natural pode ser interpretada como o processo

pelo qual um ecossistema recupera, de forma total ou parcial, sua
biodiversidade, estrutura e funcionalidade, após sofrer perturbações
naturais ou antrópicas (Figura 2) (Martins et al., 2018).
Consequentemente, em decorrência da sua efetividade e do baixo custo,
tal processo tem sido promovido como relevante alternativa para a
restauração em larga escala quando existe potencial de regeneração
(Schweizer et al., 2022).

Figura 2 – Pastagem abandonada em processo de regeneração natural.
Fonte: Acervo pessoal dos autores.

Contudo, a regeneração natural também pode ser compreendida
como um estrato da floresta, ou seja, o estrato de regeneração que
ocorre no sub-bosque e é formado pelos regenerantes das espécies
do dossel. Por isso mesmo, a regeneração natural é considerada o
melhor indicador para avaliação e monitoramento de áreas em
restauração passiva ou ativa, pois resulta das condições ambientais
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criadas pelas mudas plantadas, como sombreamento e melhoria da
fertilidade do solo, bem como da chuva de sementes oriundas das
próprias árvores plantadas, como de fontes nas proximidades e do
banco de sementes do solo. Portanto, a regeneração natural expressa
a resiliência local e em nível de paisagem.

Nesse contexto, a avaliação e monitoramento de indicadores
relacionados à regeneração natural auxiliam na compreensão da
dinâmica da área em recuperação, fornecendo informações sobre o
nível de resiliência local e do seu entorno (Silva; Martins; Miranda
Neto, 2020). A partir disso, é possível traçar o potencial de regeneração,
ou de resiliência, da área e executar atividades de restauração conforme
a necessidade, contribuindo para o alcance dos objetivos de forma
mais rápida e menos onerosa (Silva et al., 2018).

Dessa forma, para traçar a capacidade da área em restauração
de contribuir com o processo por meio do seu estrato de regeneração,
podem-se avaliar a riqueza, a densidade e a altura média dos indivíduos
regenerantes, bem como classificá-los quanto à origem, à categoria ou
ao grupo sucessional e à síndrome de dispersão (Campos; Martins,
2016). Vale destacar que o monitoramento da regeneração natural pode
ser conduzido tanto com a avaliação dos regenerantes que se
estabeleceram numa área que recebeu plantio de mudas quanto daqueles
em áreas destinadas à restauração passiva ou à Regeneração Natural
Assistida (RNA).

Espécies invasoras
A ocorrência de espécies exóticas invasoras em áreas em

restauração pode comprometer o estabelecimento e crescimento das
espécies nativas, trazendo, consequentemente, prejuízos ao processo
de sucessão ecológica (Londe; Sousa; Messias, 2020). Principalmente
em áreas cujo uso anterior foi agrícola ou pecuário, destaca-se o
fortalecimento da competição por água, luz e nutrientes, a qual prejudica
o desenvolvimento das plântulas nativas (Jakovac et al., 2021).
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As gramíneas exóticas agressivas, como as braquiárias
(Urochloa spp.) (Figura 3), o capim-gordura (Melinis minutiflora
P. Beauv.) e algumas espécies exóticas arbustivas e até arbóreas,
como a leucena (Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit) e a Acacia
mangium Willd., são as invasoras mais frequentes e que causam
mais problemas na restauração florestal. Seu controle, apesar de
oneroso, é necessário para garantir o avanço de qualquer projeto
de restauração florestal, bem como o processo de sucessão
secundária (Weidlich et al., 2020).

Figura 3 – Área em restauração com invasão de braquiária (Urochloa sp.)
Fonte: Acervo pessoal dos autores.

Nesse contexto, o monitoramento das áreas em restauração é
fundamental para verificar a presença dessas espécies invasoras e se
há a necessidade de realizar seu controle. Uma das formas de conduzir
esse acompanhamento é por meio da avaliação da porcentagem de
cobertura de invasoras, fornecendo informações sobre a taxa de
ocupação da área por plantas com potencial de prejudicar o avanço
da restauração (Reis et al., 2019a).
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Cobertura do solo
A presença de cobertura vegetal (plantas vivas ou resíduos)

proporciona uma série de benefícios na conservação do solo e da
água, colaborando para a recuperação dos ecossistemas (Van der
Bij et al., 2018). Entre essas contribuições, destacam-se a mitigação
dos processos erosivos, o acúmulo de carbono e energia no sistema
e o aumento da ciclagem de nutrientes, bem como a melhoria das
condições químicas, físicas e biológicas do solo (Xiong; Sun; Chen,
2018; Abera et al., 2020).

O solo exposto, além de estar sujeito a processos erosivos e
à compactação, pode favorecer o desenvolvimento de espécies
vegetais indesejáveis, como gramíneas invasoras, visto que tais
plantas são mais competitivas em áreas abertas que as espécies
nativas (Weidlich et al., 2020; Jakovac et al., 2021). Diante disso,
torna-se necessário usar a cobertura do solo como indicador na
etapa de monitoramento, visto que reflete importantes aspectos da
evolução do processo de recuperação do ambiente (Reis et al.,
2019a).

PROTOCOLO DE MONITORAMENTO

Conforme destacado anteriormente, as recomendações deste
protocolo são direcionadas para três formações florestais do Bioma
Mata Atlântica: Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila
Densa e Floresta Ombrófila Mista. Os indicadores apresentados e
os respectivos valores deverão ser usados como referência no
monitoramento dos projetos de restauração florestal em que for
empregado o plantio de mudas em área total. Vale destacar que
este protocolo abrange diferentes espaçamentos entre mudas, como
3 x 3 m e 3 x 2 m, independentemente de as linhas de plantio terem
sido alocadas de forma tradicional ou em quincôncio.
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Valores de referência dos indicadores
Os indicadores e seus valores de referência, conforme o

período em que cada avaliação será realizada, estão apresentados
no Quadro 1.

*Critério de inclusão: a altura do indivíduo regenerante arbóreo a ser contabilizado deverá ser
≥ 0,50 m. **Nenhuma espécie poderá ultrapassar o limite máximo de 20% do número total
de mudas plantadas (222 mudas por hectare).

Quadro 1 – Indicadores para o monitoramento de projetos de restauração florestal
na Mata Atlântica, com foco em Floresta Estacional Semidecidual, Floresta
Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista

Indicador Ano
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º

Densidade das mudas
+ regenerantes arbóreos* ≥ 940** ≥ 1000 ≥ 1111 > 1111 > 1111 > 1111 > 1111

(ind./ha)
Densidade de indivíduos
arbóreos exóticos (ind./ha)

≤ 10 < 10 < 10 < 10 < 5 0 0

Riqueza de espécies nativas ≥ 40** ≥ 40 ≥ 40 ≥ 45 ≥ 45 ≥ 50 ≥ 50
Espécies zoocóricas

nativas (%)
≥ 25 ≥ 25 ≥ 25 ≥ 25 ≥ 25 ≥ 25 ≥ 25

Altura média (m) ≥ 0,50 ≥ 0,70 ≥ 1,50 ≥ 2,00 ≥ 3,00 ≥ 3,50 ≥ 4,00
Solo exposto (%) < 20 < 15 < 15 < 15 < 15 < 15 < 15

Cobertura de gramíneas
exóticas (%)

< 35 < 35 < 35 < 30 < 30 < 20 < 20

Procedimentos de campo

Amostragem
As unidades amostrais serão permanentes e distribuídas de

forma aleatória, com as dimensões de 15 x 15 m (Área = 225 m²).
Os vértices deverão ser georreferenciados e recomenda-se que
sejam demarcados por estacas de eucalipto tratado ou por tubos
de PVC (Figuras 4 e 5).
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Figura 4 – Lançamento de unidades amostrais, marcadas com tubos de PVC
Fonte: Acervo pessoal dos autores.

Figura 5 – Exemplo de unidade amostral delimitada com tubos de PVC
Fonte: Acervo pessoal dos autores.
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O número de unidades amostrais será definido de acordo com o
tamanho da área do projeto de restauração, conforme mostrado no
Quadro 2. Vale destacar que a área considerada para a determinação
do número de unidades amostrais deverá ser contínua.

Área do projeto = A (ha) Número de unidades amostrais
A < 1 ha 1

1 ha ≤ A ≤  10 ha 3 por hectare
10 ha < A ≤  100 ha 1 por hectare

A > 100 ha 1 a cada 3 hectares

Quadro 2 – Número de unidades amostrais por hectare (ha), conforme a área do
projeto de restauração florestal

Avaliação dos indivíduos plantados e dos
regenerantes arbóreos

Caso seja possível diferenciar as mudas dos regenerantes
arbóreos, todos os indivíduos plantados deverão ser avaliados. Essa
distinção é comumente identificada nos primeiros anos do projeto de
restauração, sendo observada por meio da presença de tutores nas
mudas e, ou, da distribuição delas na linha de plantio, com
espaçamento predeterminado. Nesse caso, os indivíduos arbóreos
regenerantes serão incluídos no levantamento se apresentarem altura
superior ou igual a 0,50 m.

Nas áreas com processo de restauração mais avançado e, ou,
onde o plantio foi aleatório, sem espaçamento bem definido e não sendo
possível separar as mudas dos regenerantes, as avaliações serão
realizadas em todos os indivíduos arbóreos com altura superior ou
igual a 0,50 m.

A altura de todos os indivíduos selecionados para o levantamento
deverá ser medida com equipamentos como trena metálica, tubo
telescópico graduado e trena a laser (Figura 6). Sempre que possível,
todos os indivíduos deverão ser reconhecidos em nível de espécie.
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Quando o reconhecimento não for realizado no campo, orienta-se
fotografar o indivíduo, evidenciando aspectos fundamentais para a
posterior identificação da espécie, como: filotaxia, folhas, caule ou
tronco, flores e frutos, além da presença de pilosidade, exsudato,
estípulas, glândulas, espinhos e acúleos, entre outras características
relevantes. Em indivíduos maiores, quando oportuno, pode-se coletar
material botânico para facilitar a identificação da espécie.

Figura 6 – Medição de altura por meio de bastão graduado
Fonte: Acervo pessoal dos autores.

Avaliação do solo exposto e da cobertura de
gramíneas exóticas

Tanto a área de solo exposto quanto a de cobertura de gramíneas
exóticas serão obtidas por meio de avaliação visual em sub-parcelas
de 1 x 1 m, em porcentagem (0 - 100%), considerando a totalidade da
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Dessa forma, para cada uma das unidades amostrais serão atribuídas
uma porcentagem de solo exposto e outra porcentagem de cobertura
de gramíneas exóticas.

Obtenção dos indicadores do projeto de
restauração avaliado

Classificação das espécies quanto à origem e à
síndrome de dispersão

Para determinar parte dos indicadores apresentados a seguir,
as espécies amostradas deverão, obrigatoriamente, estar classificadas
quanto à sua origem (nativa ou exótica) e quanto à sua síndrome de
dispersão (anemocórica, autocórica ou zoocórica). Na classificação
da origem, recomenda-se adotar o banco de dados da página da
Flora do Brasil. Por sua vez, a classificação quanto à síndrome de
dispersão pode ser realizada a partir da consulta em artigos de estudos
fitossociológicos, livros de identificação de espécies, documentos
técnicos e publicações específicas, como de Van der Pijl (1982) e de
Barroso et al. (2004). Para garantir que esse indicador será atingido,
recomenda-se conduzir a classificação na etapa de planejamento do
projeto de restauração florestal, sendo considerada na construção
da lista de plantio. Caso não tenha sido possível, sugere-se que essas
espécies sejam priorizadas para a realização dos plantios de
enriquecimento.

Densidade

Este indicador abrange os indivíduos plantados com os
indivíduos regenerantes, sendo expresso em indivíduos por hectare
(ind./ha). O cálculo da densidade será realizado dividindo-se a soma
do número total de indivíduos registrados pela área amostrada,
conforme a Equação 1.



17

(1)

em que:
D = densidade (ind./ha);

N = número total de indivíduos amostrados (plantados + regenerantes); e

A = área total amostrada, em hectare (ha).

Densidade de indivíduos arbóreos de espécies
exóticas

Este indicador inclui os indivíduos arbóreos de espécies exóticas
provenientes do plantio acidental, bem como da invasão do estrato
de regeneração a partir de fontes externas ou do banco de sementes
do solo, sendo expresso em indivíduos por hectare (ind./ha). O cálculo
deste indicador será realizado dividindo-se a soma do número total
de indivíduos arbóreos exóticos registrados pela área da amostra
(Equação 2).

(2)

em que:
DE = densidade de indivíduos arbóreos exóticos (ind./ha);

NE = número total de indivíduos arbóreos exóticos amostrados; e

A = área total amostrada, em hectare (ha).

Riqueza de espécies nativas

A riqueza de espécies nativas é obtida a partir da contagem do
número de espécies nativas regionais que foram amostradas no
levantamento.
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Espécies zoocóricas nativas

Este indicador será obtido pela proporção do número de espécies
zoocóricas nativas (EZ) em relação ao número total de espécies nativas
(riqueza), conforme a Equação 3.

(3)

em que:
EZ = número total de espécies zoocóricas nativas amostradas; e

R = riqueza de espécies nativas.

Altura média

A altura média será obtida dividindo-se a soma de todas as alturas
registradas pelo número total de indivíduos da amostra, conforme a
Equação 4.

(4)

em que:
h
–
  = altura média (m);

hi = altura do i-ésimo indivíduo (m); e

N = número total de indivíduos amostrados.

Solo exposto

Este indicador será calculado tirando-se a média das
porcentagens de solo exposto obtida nas unidades amostrais, de acordo
com a Equação 5.

(5)
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em que:
_

SE
__

  = solo exposto (%);

SEi = porcentagem de solo exposto da i-ésima unidade amostral (%); e

U = número total de unidades amostrais.

Cobertura de gramíneas exóticas

Este indicador será calculado por meio da média das
porcentagens de cobertura de gramíneas exóticas obtida nas unidades
amostrais, conforme a Equação 6.

(6)

em que:
__

CG
___

  = cobertura de gramíneas exóticas (%);

CGi = porcentagem de cobertura de gramíneas exóticas da i-ésima unidade
amostral (%); e

U = número total de unidades amostrais.

Periodicidade do monitoramento

O monitoramento dos indicadores apontados neste protocolo
deverá ser iniciado após um ano de implantação do Projeto de
Restauração Florestal. Sobre a frequência, as avaliações serão
realizadas, obrigatoriamente, a cada dois anos. Porém, caso todos
os valores dos indicadores, ou a maioria deles, não tenham sido
atingidos em determinada avaliação, recomenda-se que a
periodicidade seja anual. Dessa forma, novas intervenções serão
conduzidas no projeto de restauração, tendo os valores de
cada indicador do ano seguinte como metas a serem atingidas.
O monitoramento será realizado até o sétimo ano ou, ainda, até o
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momento que o projeto de restauração alcance os valores dos
indicadores que foram determinados para o sétimo ano.

RECOMENDAÇÕES

Os indicadores deste protocolo foram selecionados por serem
de fácil medição e trazerem importantes informações sobre o
desempenho do plantio de mudas em área total e de outras técnicas
empregadas nas ações de restauração. Vale destacar que a forma como
cada indicador será mensurado pode ser adaptada de acordo com a
realidade dos programas de restauração florestal, visando tornar esse
processo cada vez mais operacional. Um exemplo disso seria o uso de
Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARPs) para obtenção das
porcentagens de cobertura de gramíneas exóticas agressivas e de
espécies arbóreas invasoras nas unidades amostrais.  Em adição,
recomenda-se a realização de treinamentos periódicos para os
envolvidos na implementação do protocolo, garantindo a compreensão
das metodologias de monitoramento e promovendo a consistência nas
avaliações ao longo do tempo.
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Desenvolvimento Tecnológico), pela bolsa de Produtividade em
Pesquisa de S.V. Martins.
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